
PROCURADORIA JURÍDICA

Processo nº 1187/2025

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Contratação de empresa por inexigibilidade com fundamentação no art. 74, I, da
lei nº 14.133/2021. Avaliação da fase Preparatória do Processo Licitatório. Art. 53 da Lei 14.133/2021. Pela legalidade do
procedimento.

PARECER
Trata-se de procedimento para aquisição de 01 (uma) inscrição para a participação da servidora Edla Camila Santos
Mangifeste, matrícula 013/PL, no curso de capacitação “Substituição da DIRF na Administração Pública”, no formato
online ao vivo, promovido pela META CURSOS E TREINAMENTOS – CNPJ 11.517.150/0001-93, que ocorrerá nos dias 16 e
17 de outubro de 2025, em conformidade com as condições e especificações descritas no Termo de referência, por meio de
inexigibilidade fundamentada no art. 74, I, da lei nº 14.133/2021.
Consta nos autos que a necessidade da referida contratação foi justificada no Documento de Formalização da Demanda
acostado aos autos, elaborado pela Diretoria de Gestão e Recursos Humanos, tendo sido o processo encaminhado a
Comissão de Planejamento para elaborar o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência.
Em síntese, é o relatório.
ANÁLISE JURÍDICA
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a Presidência da Câmara no controle prévio de legalidade,
conforme estabelece o art. 53, da Lei nº 14.133/2021, (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC).
“Art. 53 - Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.”

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da
contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo
setor competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.
O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões
devem ser motivadas nos autos.
Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria
autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e
acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.
CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inc. XXI. O procedimento licitatório visa
garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio
constitucional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.
Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação,
ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer
exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa pela disposição dos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que
tratam, respectivamente, sobre os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação.
Partindo-se, portanto, da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, necessário diferenciar as
formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 em dispensa e
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inexigibilidade. De forma muito simples e objetiva, Fernanda MARINELA (Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus,2013.
p. 465-466) assim as distingue:
“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do
legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de
competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.”(grifos nossos)
Na dispensa, a licitação seria em tese possível, em face de uma necessidade pública específica e a existência de bens ou
serviços disponíveis, em quantidades tais a justificarem uma licitação. Contudo, razões de ordem superior, relacionadas à
satisfação de interesse público, também merecedor de imediata acolhida, justificam uma contratação direta, sem recurso à
licitação.
Nos casos em que a lei autoriza a não realização da licitação diz-se ser ela dispensável. A licitação dispensável tem previsão
no artigo 75 da Lei nº 14.133/21 e seus incisos indicam as hipóteses em que a licitação seria juridicamente viável, embora a
Lei dispense o administrador de realizá-la.
Já na inexigibilidade (art. 74 da Lei nº 14.133/21), a licitação seria inteiramente descabida em face da inviabilidade de
competição, ou porque o objeto perseguido é singular, não existindo outro similar, ou porque singular é o ofertante do serviço
ou o produtor/fornecedor do bem desejado. Em suma, um único particular está em condições de atender ao interesse público.
O pressuposto aqui é a própria impossibilidade de competição.
Todavia, mesmo nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, o administrador público não está inteiramente livre para
contratar. É preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, os quais devem estar devidamente
demonstrados nos autos do procedimento de dispensa ou inexigibilidade.
Além do enquadramento do caso concreto a alguma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/21, é
preciso que a contratação observe ainda o disposto no art. 72, que dispõe ser imprescindível a apresentação de:
“I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.”
Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a presença da definição do
objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de
contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência e a portaria de designação da
comissão de planejamento.
Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em consonância com as exigências mínimas
exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do art. 53, da Lei nº 14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica manifesta-se pela regularidade do
procedimento até o presente momento, pelo que opino pela validação jurídica, para regular prosseguimento do presente
processo.
Salvo melhor Juízo. É o PARECER que submetemos a Presidência para os devidos fins.

CASIMIRO DE ABREU, 03 de outubro de 2025

MARCUS HENRIQUE GARCIA SOARES
Procurador Jurídico
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU

RUA FELICIANO SODRE, Nº 384 - CENTRO - CNPJ: 30.407.084/0001-43

CASIMIRO DE ABREU/RJ - CEP 28.860-000

FONE: (22) 2778-1183

CÓDIGO DE ACESSO

AA6FED82E0384CBBBD7A8BC9947CC222

VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo

https://cmcasimirodeabreu.flowdocs.com.br:2053/public/assinaturas/AA6FED82E0384CBBBD7A8BC9947CC222
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